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E R N E S T O  A L V E S  J A N A
A autora, que já tem já obra publicada sobre o período medievo, viu agora ser dado 
à estampa um livro que tem como objeto central a produção historiográfica iniciada com a 
subida ao poder da dinastia de Avis. Observa a autora todo um conjunto de circunstâncias 
que, conjugadas, originaram a importância que a História veio a ter neste período. Após essa 
análise deu ainda atenção às produções dos cronistas e que foram Fernão Lopes, Rui de Pina 
e Gomes Eanes de Zurara.
Este ensaio tem, antes de mais, um enorme valor pedagógico, pois acaba por explicitar 
o contexto, protagonistas e locais do saber. Assim, enceta uma curta viagem pelos alvores do 
ensino, mencionando Santa Cruz de Coimbra e Alcobaça como os únicos polos do saber 
escrito que está e estará nas mãos da Igreja. E será este saber que virá a ser um ponto impor‑
tante de convergência de interesses religiosos e de boa governança do reino. Mas se estes sabe‑
res devem ser incentivados como bem defendem os elementos do clero e algumas pessoas 
da corte, a realidade parece estar longe destes anseios e teremos de esperar pelo reinado de 
D. Dinis para que os escolares gozem de maior nível de proteção e de um conjunto de incen‑
tivos. A partir dos sécs. XIV e XV os letrados começam a participar na vida pública de uma 
maneira regular. Começa a ser um imperativo efetuar uma escritura notarial num tabelião, 
pois dá maior segurança na transação. A nomeação do chanceler começa a ter como requi‑
sito fundamental o saber ler e escrever. Esta crescente necessidade de letrados no interior da 
governação leva a que os portadores do saber ler e escrever acompanhem a corte nas desloca‑
ções ao longo do País começando a ser apelidados de vassalos do rei. Esta itinerância terá de 
alguma forma contribuído para a promoção do saber escrito no reino.
A monarquia, na pessoa do rei, começa a ter perceção plena do valor da palavra escrita, 
a partir de D. João I. Os filhos deste monarca, D. Pedro e D. Duarte, serão para sempre conhe‑
cidos numa faceta de grandes autores do seu tempo. Se o livro é também uma forma de pre‑
servar o saber de quem já partiu, serve igualmente, por alturas de Quatrocentos, como forma 
de promover o saber e a leitura através de empréstimos e doações. Esta informação que a 
autora partilha connosco é deveras interessante num momento em que o bookcrossing tem 
alguma expressão em Portugal nomeadamente através das universidades seniores. O nosso 
monarca D. João I autoriza a consulta pública de alguns livros, mas não o empréstimo. Este 
modus faciendi é usado pelas bibliotecas nacionais e algumas municipais. Os aspetos literários, 
religiosos e pedagógicos andam por esta altura associados às produções literárias (Arte de Bem 
Cavalgar…, Livro da Montaria, Leal Conselheiro, etc.). A composição das livrarias também inte‑




Especial atenção é dada pela autora às crónicas, hagiografias e livros de linhagens. 
Partindo de um conceito em que o passado deve ser valorizado na ordenação do mundo 
e que de resto vem plasmado no Leal Conselheiro, Susani França aprecia livros de linhagens 
e hagiografias como formas de preservar o passado das famílias e dos santos, traçando em 
simultâneo os feitos que nobilitaram as famílias e serviram de degrau a pessoas que foram 
beatificadas. As crónicas são a descrição do passado que dá ao futuro o saber dos feitos dos 
antepassados, sendo esta uma descrição simplista de alguns dos intervenientes na construção 
de uma memória coletiva. Mas olvidam‑se aspetos particulares como aquele em que o Infante 
D. Pedro pede uma transcrição do latim para português de uma oração de Plínio no sentido 
de poder compreender em toda a sua plenitude, dado que os “...louvores do passado são ensi‑
nança de presentes”. Aliás, já D. João I aproveitara os ensinamentos do passado na redação do 
Livro da Montaria e seu filho, D. Duarte, dá enorme relevo ao valor da história ao encomendar 
as Crónicas dos Reis de Portugal em 1419. A encomenda vem ter às mãos de Fernão Lopes que 
terá em Zurara um continuador.
Em 1418, ano em que Fernão Lopes assume o cargo de guarda das escrituras do 
Tombo, já o arquivo se encontrava em definitivo sediado em Lisboa. A escrita já se estava a 
constituir como o meio mais seguro de organizar o presente. A Fernão Lopes sucede Zurara, 
provavelmente já trabalhando na Torre do Tombo como ajudante. Possuidor de um outro 
estilo, terá sido observador privilegiado da tomada de Ceuta. O seu estatuto na corte será 
também diferente do do seu antecessor, pois já não era vassalo mas criado do rei e foi objeto 
de benefícios vários. Aliás, não era guarda das escrituras do Tombo mas cronista e certamente 
responsável pela livraria que D. Afonso V criou. Tal como Fernão Lopes, Zurara perseguia a 
verdade mas emana dos textos um saber dos clássicos latinos como o de Marco Túlio Cícero. 
No que toca a Rui de Pina, este não propala tanto o seu amor à verdade mas toma como 
opção um caminho que está mais próximo daquele que seguiu Fernão Lopes. Baseiam‑se 
ambos nos fundos documentais disponíveis na Torre do Tombo. Mas a grande linha de força 
é a de que o poder laico acaba por alterar o modo de fazer história. Se à sombra dos mosteiros 
se escreve história e esta transporta uma carga política, agora, com a época dos cronistas, estes 
tomam posição na reconstrução do passado tendo como objetivo justificar o presente. Esta 
alteração no modus faciendi só pode ser entendível com o aumento da comunicação entre os 
cronistas e o poder.
